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Divércio e separagdo judicial

Portugalia

1 Quais s@o as condigdes para obter o divércio?

Em Portugal, o divércio pode ser obtido por mutuo consentimento ou sem consentimento de um dos conjuges (artigo 1773.°, n.° 1 do Cdédigo Civil).

A primeira modalidade pressupde o acordo de ambos os membros do casal relativamente a dissolugdo do vinculo matrimonial e, em principio, sobre a
prestacdo de alimentos ao conjuge que deles careca, o exercicio das responsabilidades parentais, relativamente aos filhos menores, o destino da casa de
morada da familia e o acordo sobre o destino dos animais de companhia, caso existam (artigo 1775.%, n.° 1 do Cdédigo Civil).

O divércio sem consentimento de um dos conjuges é requerido no tribunal por um dos conjuges contra o outro, fundamentado em factos legalmente
previstos ou outros que, independentemente da culpa dos conjuges, mostrem a rutura definitiva do casamento (artigos 1773.°, n.° 3 e 1781.° do Cddigo
Civil).

2 Quais séo os motivos para requerer o divércio?

Na acéo de divorcio por mutuo consentimento, os conjuges ndo tém de revelar a causa da pretensdo que formulam.

Sao fundamento do divércio sem consentimento de um dos conjuges (artigo 1781.° do Cédigo Civil):

A separacéo de facto por um ano consecutivo, entendendo-se que ha separagéo de facto quando ndo existe comunhao de vida entre os cdnjuges e ha da
parte de ambos, ou de um deles, o propdsito de ndo a restabelecer (artigo 1782.° do Cédigo Civil);

A alteragdo das faculdades mentais do outro cénjuge, quando dure ha mais de um ano e, pela sua gravidade, comprometa a possibilidade de vida em
comum;

A auséncia, sem que do ausente haja noticias, por tempo n&o inferior a um ano;

Quaisquer outros factos que, independentemente da culpa dos cdnjuges, mostrem a rutura definitiva do casamento.

3 Quais s@o os efeitos juridicos do divércio no que se refere a:

3.1 relagbes pessoais entre os conjuges (por exemplo, apelidos)

O divorcio dissolve o casamento e tem juridicamente os mesmos efeitos da dissolugcdo por morte, salvas as excegdes consagradas na lei (artigo 1788.° do
Cadigo Civil).

Os efeitos do divorcio produzem-se a partir do transito em julgado da respetiva sentenga, mas retrotraem-se a data da proposicao da agéo quanto as
relagdes patrimoniais entre os conjuges (artigo 1789.°, n.° 1 do Cdédigo Civil).

Se a separagao de facto entre os conjuges estiver provada no processo, qualquer deles pode requerer que os efeitos do divércio retroajam a data, que a
sentenca fixara, em que a separacéo tenha comegado (artigo 1789.°, n.° 2 do Cadigo Civil).

Apesar do divércio, um dos elementos do casal pode conservar os apelidos do outro, que tenha adotado, desde que este dé o seu consentimento ou o
tribunal o autorize, tendo em atengdo os motivos invocados. O consentimento do ex-cénjuge pode ser prestado através de documento notarial, termo
lavrado em juizo (registo escrito, no processo, da manifestacdo de vontade da parte) ou declaragdo perante o funcionario do registo civil. O pedido de
autorizagdo judicial do uso dos apelidos do ex-conjuge pode ser deduzido no processo de divorcio ou em processo préprio, mesmo depois de o divorcio ter
sido decretado (artigo 1677.°-B do Cddigo Civil).

3.2 partilha dos bens do casal

Em caso de divércio, nenhum dos cdnjuges pode, na partilha, receber mais do que receberia se o casamento tivesse sido celebrado segundo o regime da
comunh&o de adquiridos (artigo 1790.° do Cdédigo Civil).

Cada conjuge perde todos os beneficios recebidos ou que haja de receber do outro conjuge ou de terceiro, em vista do casamento ou em consideragéo do
estado de casado, quer a estipulagdo seja anterior quer posterior a celebragdo do casamento. O autor da liberalidade pode determinar que o beneficio
reverta para os filhos do casamento (artigo 1791.° do Cddigo Civil).

Os efeitos do divércio produzem-se a partir do transito em julgado da respetiva sentenca, mas retrotraem-se a data da proposicao da agédo quanto as
relagdes patrimoniais entre os conjuges (artigo 1789.°, n.° 1 do Cédigo Civil).

Se a separagao de facto entre os cénjuges estiver provada no processo, qualquer deles pode requerer que os efeitos do divércio retroajam a data, que a
sentenca fixara, em que a separacao tenha comecado (artigo 1789.2, n.° 2 do Cddigo Civil).

O tribunal pode dar de arrendamento a qualquer dos conjuges, a seu pedido, a casa de morada da familia, quer essa seja comum quer prépria de outro,
considerando, nomeadamente, as necessidades de cada um dos conjuges e o interesse dos filhos do casal. O referido arrendamento fica sujeito as regras
do arrendamento para habitacdo, mas o tribunal pode definir as condicdes do contrato, ouvidos os cénjuges, e fazer caducar o arrendamento, a
requerimento do senhorio, quando circunstancias supervenientes o justifiquem. O regime fixado, quer por homologacéo do acordo dos conjuges, quer por
decisao do tribunal, pode ser alterado nos termos gerais da jurisdi¢cdo voluntaria (artigo 1793.° do Cédigo Civil).

3.3 filhos menores do casal

Nos casos de divorcio, separagao judicial de pessoas e bens, declaragdo de nulidade ou anulagéo do casamento, o destino do filho, os alimentos a este
devido e a forma de os prestar, serdo regulados por acordo dos pais, sujeito a homologagao do tribunal (ou do Conservador do Registo Civil, no &mbito dos
processos de separacdo e divorcio por mutuo consentimento) (artigos 1905.%, n.° 1 e 1776.°-A do Cdédigo Civil).

O processo de regulacéo das responsabilidades parentais junto da Conservatéria do Registo Civil encontra-se regulado nos artigos 274.°-A, 274.°-B e 274.°-
C, do Cddigo do Registo Civil.

Na falta de acordo, o tribunal decidira sempre de harmonia com o interesse do menor, incluindo o de manter uma relagcdo de grande proximidade com os
dois progenitores, promovendo e aceitando acordos ou tomando decisdes que favoregam amplas oportunidades de contacto com ambos e de partilha de
responsabilidades entre eles, podendo a sua guarda caber a qualquer dos pais, a terceira pessoa, ou a estabelecimento de reeducagéo ou assisténcia
(artigo 1906.°, n.° 8 do Codigo Civil).

Para obter esclarecimentos mais detalhados sobre esta matéria, consulte, por favor, a ficha relativa ao tema «Responsabilidades Parentais».

3.4 obrigagdo de pagar alimentos ao outro conjuge



Cada conjuge deve prover a sua subsisténcia, depois do divorcio. Qualquer dos conjuges tem direito a alimentos, independentemente do tipo de divorcio.
Por razdes manifestas de equidade, o direito a alimentos pode ser negado (artigo 2016.%, n.°s 1, 2 e 3 do Cddigo Civil).

Na fixagdo do montante dos alimentos deve o tribunal tomar em conta a duragdo do casamento, a colaboragéo prestada a economia do casal, a idade e
estado de saude dos codnjuges, as suas qualificagdes profissionais e possibilidades de emprego, o tempo que terdo de dedicar, eventualmente, a criacédo de
filhos comuns, os seus rendimentos e proventos, um novo casamento ou unido de facto e, de modo geral, todas as circunstancias que influam sobre as
necessidades do conjuge que recebe os alimentos e as possibilidades do que os presta (artigo 2016.°-A, n.° 1 do Cadigo Civil).

O tribunal deve dar prevaléncia a qualquer obrigacdo de alimentos relativamente a um filho do cénjuge devedor sobre a obrigagdo emergente do divorcio
em favor do ex-conjuge (artigo 2016.°-A, n.° 2 do Cadigo Civil).

O cbnjuge credor ndo tem o direito de exigir a manutencéo do padréo de vida de que beneficiou na constancia do matriménio (artigo 2016.°-A, n.° 3 do
Cadigo Civil).

Para esclarecimentos mais detalhados sobre esta matéria, consulte, por favor, a ficha relativa ao tema “Alimentos”.

4 O que significa, na pratica, o conceito de «separagao judicial»?

A separagéo judicial de pessoas e bens nao dissolve o vinculo conjugal, mas extingue os deveres de coabitagcdo e assisténcia, sem prejuizo do direito a
alimentos; relativamente aos bens, a separagéo produz os efeitos que produziria a dissolugéo do casamento (artigo 1795.°-A do Caodigo Civil).

A separacao judicial de pessoas e bens termina pela reconciliagdo dos conjuges ou pela dissolugdo do casamento (artigo 1795.°-B do Codigo Civil).

5 Quais sdo os motivos para a separagéo judicial?

Os motivos para a separacéo judicial de pessoas e bens sem consentimento do outro conjuge ou por mutuo consentimento baseiam-se nas mesmas
disposi¢des aplicaveis, com as necessarias adaptacdes, ao divorcio (artigo 1794.° do Cadigo Civil).

6 Quais sdo os efeitos juridicos da separagao judicial?

Conforme se disse na resposta a questao n.° 4, a separagéao judicial de pessoas e bens extingue os deveres de coabitacdo e assisténcia, sem prejuizo do
direito a alimentos, produzindo, relativamente aos bens, os efeitos que produziria a dissolugao do casamento (artigo 1795.°-A do Caédigo Civil).

E aplicavel a separacéo judicial de pessoas e bens, com as necessarias adaptagdes, o disposto quanto ao divércio (artigo 1794.° do Cadigo Civil).

A separacéo judicial de pessoas e bens podera ser convertida em divércio, embora ndo seja uma condigdo ou fase num processo de divércio. Com efeito,
decorrido um ano sobre o transito em julgado da sentenca que tiver decretado a separagao judicial de pessoas e bens sem consentimento do outro conjuge
ou por mutuo consentimento, sem que os conjuges se tenham reconciliado, qualquer deles pode requerer que a separacéo seja convertida em divorcio. Se
a conversao for requerida por ambos os conjuges, ndo é necessario o decurso do prazo referido, sendo logo proferida sentenca (artigo 1795.-D, n.° 1 e 2
do Cadigo Civil).

Requerida a converséo por um dos coénjuges, sera o outro notificado pessoalmente ou na pessoa do seu mandatario, quando o houver, para no prazo de 15
dias deduzir oposigdo, s6 podendo esta fundamentar-se na reconciliagdo dos conjuges (artigo 993.°, n.°s 3 e 4 do Cddigo de Processo Civil). Havendo
oposicao, finda a producéo de prova, o juiz profere a sentenga no prazo de 15 dias (artigo 986.°, n.° 3 do Cdédigo de Processo Civil).

A conversao de separagéo judicial de pessoas e bens em divércio poderd, também, ser requerida em qualquer conservatéria do registo civil (artigo 5.°, n.°
1, alinea e) e artigo 6° do Decreto-Lei n.° 272/2001, de 13 de outubro - Processos da Competéncia do Ministério Publico e das Conservatérias do Registo
Civil), sendo o pedido apresentado mediante requerimento entregue na conservatéria, fundamentando de facto e de direito, sendo indicadas as provas e
junta a prova documental (artigo 7.°, n.° 1 do Decreto-Lei n.° 272/2001, de 13 de outubro - Processos da Competéncia do Ministério Publico e das
Conservatérias do Registo Civil).

O requerido é citado para, no prazo de 15 dias, apresentar oposigao, indicar as provas e juntar a prova documental (artigo 7.°, n.° 2 do Decreto-Lei n.° 272
/2001, de 13 de outubro - Processos da Competéncia do Ministério Publico e das Conservatorias do Registo Civil).

Nao sendo apresentada oposigdo e devendo considerar-se confessados os factos indicados pelo requerente, o conservador, depois de verificado o
preenchimento dos pressupostos legais, declara a procedéncia do pedido (artigo 7.°, n.° 3 do Decreto-Lei n.° 272/2001, de 13 de outubro - Processos da
Competéncia do Ministério Publico e das Conservatérias do Registo Civil).

Tendo sido apresentada oposigéo, o conservador marca tentativa de conciliagéo, a realizar no prazo de 15 dias, podendo determinar a pratica de atos e a
producao da prova necessarias a verificagdo dos pressupostos legais (artigo 7.°, n.° 4 e n.° 5 do Decreto-Lei n.° 272/2001, de 13 de outubro - Processos da
Competéncia do Ministério Publico e das Conservatodrias do Registo Civil).

Tendo havido oposi¢éo do requerido e constatando-se a impossibilidade de acordo, séo as partes notificadas para, em oito dias, alegarem e requerem a
produgao de novos meios de prova, sendo de seguida o processo, devidamente instruido, remetido ao tribunal judicial de 12 instancia competente em razédo
da matéria no ambito da circunscricdo a que pertence a conservatoria (artigo 8.° do Decreto-Lei n.° 272/2001, de 13 de outubro - Processos da
Competéncia do Ministério Publico e das Conservatdrias do Registo Civil).

Remetido o processo ao tribunal judicial, o juiz ordena a produgdo de prova e marca audiéncia de julgamento (artigo 9.° do Decreto-Lei n.° 272/2001, de 13
de outubro - Processos da Competéncia do Ministério Publico e das Conservatérias do Registo Civil).

7 O que significa, na pratica, o conceito de «anulagdo do casamento»?

“Anulacédo do casamento” significa destruigdo dos efeitos juridicos do matriménio mediante arguigao de vicio relevante que o atinja.

8 Quais séo as condiges para a anulagéo do casamento?

E anulavel o casamento contraido (artigo 1631.° do Cédigo Civil):

com algum impedimento dirimente (absoluto ou relativo);

celebrado, por parte de um ou de ambos os nubentes, com falta de vontade ou com a vontade viciada por erro ou coacgéo;

celebrado sem a presenga de testemunhas, quando exigida por lei.

Sao impedimentos dirimentes absolutos, obstando ao casamento da pessoa a quem respeitam com qualquer outra (artigo 1601.° do Codigo Civil):

a idade inferior a dezasseis anos;

a deméncia notdria, mesmo durante os intervalos lucidos, e a interdigdo ou inabilitagdo por anomalia psiquica;

o casamento anterior ndo dissolvido, catodlico ou civil, ainda que o respectivo assento ndo tenha sido lavrado no registo do estado civil.

Sao impedimentos dirimentes relativos, obstando ao casamento entre si das pessoas a quem respeitam, os impedimentos seguintes (artigo 1602.° do
Cadigo Civil):

o parentesco na linha recta;

a relacéo anterior de responsabilidades parentais;

o parentesco no segundo grau da linha colateral;

a afinidade na linha recta;

a condenacéao anterior de um dos nubentes, como autor ou ciumplice por homicidio doloso, ainda que ndo consumado, contra o cénjuge do outro

O casamento ¢é anulavel por falta de vontade (artigo 1635.° do Caodigo Civil):



quando o nubente, no momento da celebragéo, ndo tinha a consciéncia do acto que praticava, por incapacidade acidental ou outra causa;

quando o nubente estava em erro acerca da identidade fisica do outro contraente;

quando a declaracédo da vontade tenha sido extorquida por coacgéo fisica;

quando tenha sido simulado

O erro que vicia a vontade s6 é relevante para efeitos de anulagdo quando recaia sobre qualidades essenciais da pessoa do outro cénjuge, seja
desculpavel e se mostre que sem ele, razoavelmente, o casamento néo teria sido celebrado (artigo 1636.° do Codigo Civil).

E anulavel o casamento celebrado sob coacgdo moral, contanto que seja grave o mal com que o nubente é ilicitamente ameagado, e justificado o receio da
sua consumagcao (artigo 1638.%, n.° 1 do Caodigo Civil).

E equiparada a ameaga ilicita o facto de alguém, consciente e ilicitamente, extorquir ao nubente a declaragéo da vontade mediante a promessa de o libertar
de um mal fortuito ou causado por outrem (artigo 1638.°, n.° 2 do Cédigo Civil).

A declaragdo da vontade, no acto da celebragéo, constitui presungéo ndo s6 de que os nubentes quiseram contrair matrimoénio, mas de que a sua vontade
néo esta viciada por erro ou coagao (artigo 1634.° do Codigo Civil).

9 Quais séo os efeitos juridicos da anulagdo do casamento?

O casamento civil anulado, quando contraido de boa fé por ambos os conjuges, produz os seus efeitos em relagé@o a estes e a terceiros até ao transito em
julgado da respectiva sentenga (artigo 1647.°, n.° 1 do Cédigo Civil).

Se apenas um dos conjuges o tiver contraido de boa fé, sé esse conjuge pode arrogar-se os beneficios do estado matrimonial e opd-los a terceiros, desde
que, relativamente a estes, se trate de mero reflexo das relagées havidas entre os conjuges (artigo 1647.°, n.° 2 do Cédigo Civil).

Considera-se de boa fé o conjuge que tiver contraido o casamento na ignorancia desculpavel do vicio causador da nulidade ou anulabilidade, ou cuja
declaracéo de vontade tenha sido extorquida por coacgéo fisica ou moral (artigo 1648.°, n.° 1 do Cédigo Civil).

E da exclusiva competéncia dos tribunais do Estado o conhecimento judicial da boa fé. A boa fé dos conjuges presume-se (artigo 1648.%, n.° 2 e 3 do
Cadigo Civil).

Tendo sido declarado nulo ou anulado o casamento, o cdnjuge de boa fé conserva o direito a alimentos apds o transito em julgado ou o averbamento da
decisé&o respectiva (artigo 2017.° do Caédigo Civil).

10 Existem meios extrajudiciais alternativos para resolver as questées relativas ao divércio sem recorrer a tribunal?

Antes do inicio do processo de divércio, a conservatéria do registo civil ou o tribunal devem informar os conjuges sobre a existéncia e os objectivos dos
servigos de mediagao familiar (artigo 1774.° do Coédigo Civil e artigo 14.°, n.° 3 do Decreto-Lei n.° 272/2001, de 13 de Outubro - Processos da Competéncia
do Ministério Publico e das Conservatérias do Registo Civil).

A mediacgao familiar € uma modalidade extrajudicial de resolucédo de conflitos surgidos no ambito de relagdes familiares, em que as partes, com a sua
participagao pessoal e direta e, auxiliadas pelo mediador de conflitos, visam alcangar um acordo.

O recurso a este meio alternativo de resolugéo de litigios pode resolver conflitos resultantes da regulagdo, alteragéo e incumprimento do regime de exercicio
das responsabilidades parentais, divorcio e separagdo de pessoas e bens, conversdo da separagdo de pessoas e bens em divércio, reconciliagdo dos
conjuges separados, atribuicdo e alteragédo de alimentos, provisorios ou definitivos, atribuicdo de casa de morada de familia ou privagéo do direito de uso
dos apelidos do outro cénjuge e autorizagdo do uso dos apelidos do ex-cdnjuge (artigo 4° do Despacho Normativo n.° 13 /2018, de 9 de novembro de 2018,
que regulamenta a atividade do sistema de mediacédo familiar (SMF), criado pelo Despacho n.° 18 778/2007, de 22 de Agosto, e aprova o Regulamento dos
Procedimentos de Selecdo de Mediadores para prestar Servigos de Mediagédo no Sistema de Mediacdo Familiar).

O Mediador Familiar € um profissional habilitado pelo Ministério da Justica a quem compete conduzir as reunides com independéncia e imparcialidade de
modo a ajudar as partes em conflito a chegarem por si s6 a um acordo artigo 7° do Despacho Normativo n.° 13 /2018, de 9 de novembro de 2018, que
regulamenta a atividade do sistema de mediagéo familiar (SMF), criado pelo Despacho n.° 18 778/2007, de 22 de agosto, e aprova o Regulamento dos
Procedimentos de Selecdo de Mediadores para prestar Servigos de Mediacéo no Sistema de Mediagdo Familiar).

O divércio por mutuo consentimento é requerido na Conservatéria do Registo Civil, excepto nas situagdes emergentes de acordo obtido no ambito de
processo de divércio sem consentimento de um dos conjuges (artigo 1779.° do Cadigo Civil) e desde que o pedido de divorcio por mutuo consentimento
seja acompanhado da relacédo especificada dos bens comuns do casal, do acordo sobre o destino da casa de morada de familia, acordo sobre a prestacéo
de alimentos ao cénjuge que deles carega e certiddo da sentenca judicial que tiver regulado o exercicio das responsabilidades parentais ou acordo sobre o
exercicio das responsabilidades parentais quando existam filhos menores e nédo tenha previamente havido regulagéo judicial (artigo 272.°, n.° 1 do Coédigo
do Registo Civil).

11 Onde devo apresentar o pedido de divércio/separagéo judicial/anulagédo do casamento? Quais s&o as formalidades a respeitar e quais os documentos
que devem ser juntos ao processo?

Separagéo e Divércio por mituo consentimento

A separagéo e o divércio por mutuo consentimento serdo requeridos por ambos os conjuges, de comum acordo, na conservatdria do registo civil, desde que
o pedido seja acompanhado dos seguintes documentos (artigo 272.°, n.° 1 do Cédigo do Registo Civil):

relagao especificada dos bens comuns, com indicacédo dos respetivos valores, ou, caso, os cdnjuges optem por proceder a partilha daqueles bens, acordo
sobre a partilha ou pedido de elaboragdo do mesmo;

certiddo da sentenca judicial que tiver regulado o exercicio das responsabilidades parentais ou acordo sobre o exercicio das responsabilidades parentais
quando existam filhos menores e ndo tenha previamente havido regulagéo judicial;

acordo sobre a prestagdo de alimentos ao conjuge que deles carega;

acordo sobre o destino da casa de morada de familia;

certidao da escritura da convengao antenupcial, caso tenha sido celebrada.

Caso outra coisa nao resulte dos documentos apresentados, entende-se que os acordos se destinam tanto ao periodo da pendéncia do processo como ao
periodo posterior (artigo 272.°, n.° 4 do Caodigo Civil).

O processo de separagéo judicial de pessoas e bens ou de divorcio por mutuo consentimento € instaurado, mediante requerimento assinado pelos conjuges
ou seus procuradores, apresentado em qualquer conservatéria do registo civil. O pedido é instruido com os documentos acima referidos e certiddo do
assento de casamento (artigo 14.°, n.° 1 e n.° 2 do Decreto-Lei n.° 272/2001, de 13 de outubro - Processos da Competéncia do Ministério Publico e das
Conservatorias do Registo Civil).

Recebido o requerimento, o conservador convoca os conjuges para uma conferéncia, em que verifica o preenchimento dos pressupostos legais (artigo 1776.
°n.° 1 do Cdédigo Civil). Na referida conferéncia informa os conjuges da existéncia dos servigos de mediagao familiar; mantendo os cénjuges o propdsito de
se divorciar aprecia os acordos entregues, convidando os conjuges a altera-los se esses acordos ndo acautelarem os interesses de algum deles ou dos



filhos, podendo determinar para esse efeito a pratica de atos e a producéo da prova. Verificados os pressupostos legais e observados os tramites referidos,

o conservador declara a procedéncia do pedido (artigo 14.°, n.° 3 do Decreto-Lei n.° 272/2001, de 13 de outubro - Processos da Competéncia do Ministério
Publico e das Conservatorias do Registo Civil).

Quando for apresentado acordo sobre o exercicio das responsabilidades parentais relativo a filhos menores, o processo é enviado ao Ministério Publico

junto do tribunal judicial de 1.2 instancia competente em razdo da matéria no ambito da circunscricdo a que pertenga a conservatéria para que este se

pronuncie sobre o acordo no prazo de 30 dias (artigo 14.°, n.° 4 do Decreto-Lei n.° 272/2001, de 13 de outubro - Processos da Competéncia do Ministério
Publico e das Conservatérias do Registo Civil)

Caso o Ministério Publico considere que o acordo ndo acautela devidamente os interesses dos menores, podem os requerentes altera-lo em conformidade
ou apresentar novo acordo, sendo, neste Ultimo caso, dada nova vista ao Ministério Publico. Se o Ministério Publico considerar que o acordo acautela

devidamente os interesses dos menores ou tendo os conjuges alterado o acordo nos termos indicados pelo Ministério Publico, decretar-se-a o divércio

(artigo 14.°, n.° 5 e n.° 6 do Decreto-Lei n.° 272/2001, de 13 de outubro - Processos da Competéncia do Ministério Publico e das Conservatérias do Registo
Civil).

Nas situagdes em que os requerentes ndo se conformem com as alteragdes indicadas pelo Ministério Publico e mantenham o propdsito de se divorciar e/ou
se os acordos apresentados ndo acautelarem suficientemente os interesses de um dos conjuges, a homologacado deve ser recusada e o processo de

divércio integralmente remetido ao tribunal da comarca a que pertenga a conservatéria (artigo 14.°, n.° 7 do Decreto-Lei n.° 272/2001, de 13 de Outubro -
Processos da Competéncia do Ministério Publico e das Conservatérias do Registo Civil e artigo 1778.° do Cédigo Civil).

Recebido o processo, o juiz aprecia os acordos que os conjuges tiverem apresentado, convidando-os a altera-los se esses acordos ndo acautelarem os

interesses de algum deles ou dos filhos (artigo 1778.°-A, n.° 2 do Cdédigo Civil).

O juiz fixara, entéo, as consequéncias do divércio nas questdes, relativamente as quais os conjuges ndo tenham alterado, ou no caso de algum dos acordos
ndo acautelar suficientemente os interesses de algum dos coénjuges, podendo, para tanto e ainda para apreciagado dos acordos apresentados, determinar a
pratica de atos e a produgéo a prova eventualmente necessaria (artigo 1778.°-A, n.° 3 e n.° 4 do Cadigo Civil).

Na determinagéo das consequéncias do divorcio, o juiz deve sempre ndo sé promover, mas também tomar em conta o acordo dos cénjuges (artigo 1778.°-
A, n.° 6 do Cadigo Civil).

O divoércio por mutuo consentimento sera decretado em seguida, procedendo-se ao correspondente registo (artigo 1778.°-A, n.° 5 do Codigo Civil).

O requerimento de separagdo de pessoas e bens ou divércio por mutuo consentimento sera apresentado no tribunal, se os conjuges ndo o acompanharem
de algum dos acordos atras referidos (artigo 1778.°-A, n.° 1 do Cdédigo Civil).

Neste caso, o requerimento de divércio € apresentado no tribunal e, recebido o requerimento, o juiz aprecia os acordos que os cOnjuges tiverem

apresentado, convidando-os a altera-los se esses acordos ndo acautelarem os interesses de algum deles ou dos filhos, fixando o juiz s as consequéncias
do divorcio nas questdes sobre que os conjuges ndo tenham apresentado acordo, podendo, para tanto e ainda para apreciagado dos acordos apresentados,

determinar a pratica de atos e a produgéo a prova eventualmente necessaria, devendo o juiz, na determinagdo das consequéncias do divércio ndo sé

promover mas também tomar em conta o acordo dos cénjuges. O divorcio por mutuo consentimento sera decretado em seguida, procedendo-se ao

correspondente registo (artigo 1778.°-A, n.°s 2, 3, 4, 5 e 6 do Cadigo Civil).

Separagdo e Divércio sem consentimento do outro conjuge

Os pedidos de separacéo e de divércio sem consentimento do outro cdnjuge sdo apresentadas perante o Juizo de Familia e Menores ou, ndo existindo

este, o Juizo Local Civel ou o Juizo de Competéncia Genérica territorialmente competente (artigo n.° 122°, n.° 1, alinea c) da Lei da Organizagao do

Sistema Judiciario). Tal competéncia territorial & definida em fungcao do domicilio ou residéncia do autor (aquele que instaura a a¢éo) (artigo 72.°do Cdédigo
de Processo Civil).

E aplicavel a separacao judicial de pessoas e bens, com as necessarias adaptagdes, o disposto quanto ao divércio (artigo 1794.°do Cédigo Civil).

A separagao judicial de pessoas e bens termina pela reconciliagéo dos conjuges ou pela dissolugéo do casamento. (artigo 1795-B.° do Codigo Civil).

O divoércio sem consentimento de um dos conjuges pode ser requerido por qualquer um deles com o fundamento na separagdo de facto por um ano

consecutivo, na alteracédo das faculdades mentais do outro conjuge, quando dure ha mais de um ano e, pela sua gravidade, comprometa a possibilidade de
vida em comum, na auséncia, sem que do ausente haja noticias, por tempo nao inferior a uma ano e noutros factos que, independentemente da culpa dos
conjuges, demonstrem a rutura definitiva do casamento (artigo 1781.°do Cddigo Civil).

O cbnjuge lesado tem o direito de pedir a reparagdo dos danos causados pelo outro cénjuge, nos termos gerais da responsabilidade civil e nos tribunais

comuns (artigo 1792.°, n.° 1 do Caédigo Civil).

O cdnjuge que pediu o divorcio com o fundamento na alteragéo das faculdades mentais do outro conjuge deve reparar os danos nao patrimoniais que lhe
causou pela dissolugéo do casamento; este pedido deve ser deduzido na prépria agéo de divorcio (artigo 1792.°, n.° 2 do Cédigo Civil).

Fundamentando-se o pedido de divércio na alteragdo das faculdades mentais do outro conjuge, quando dure ha mais de um ano e, pela sua gravidade,

comprometa a possibilidade de vida em comum, e na auséncia, sem que do ausente haja noticias, por tempo n&o inferior a um ano, o divércio s6 pode ser
requerido pelo conjuge que invoca a alteragéo das faculdades mentais ou a auséncia do outro (artigo 1785.%, n.° 1 do Cédigo Civil).

Quando o cénjuge que pode pedir o divorcio for maior acompanhado, a agéo pode ser intentada por ele ou, quando tenha poderes de representacéo, pelo
seu acompanhante, obtida autorizagado judicial; quando o acompanhante seja o outro cénjuge, a agéo pode ser intentada em nome do titular do direito de

agir por qualquer parente deste em linha reta ou até ao 3.° grau da linha colateral ou pelo Ministério Publico (artigo 1785.2, n.° 2 do Cdédigo Civil).

O direito ao divorcio ndo se transmite por morte, mas a agdo pode ser continuada pelos herdeiros do autor para efeitos patrimoniais, se o autor falecer na

pendéncia da causa; para os mesmos efeitos, pode a agao prosseguir contra os herdeiros do réu (artigo 1785.°, n.° 3 do Cédigo Civil).

Apresentada a peticdo, se a agdo estiver em condigdes de prosseguir, o juiz designara dia para uma tentativa de conciliagédo, sendo o autor notificado e o
réu citado para comparecerem pessoalmente (artigo 931.°, n.° 1 do Cédigo de Processo Civil).

Se a tentativa de conciliagdo n&o resultar, o juiz procurara obter o acordo dos conjuges para o divércio por mutuo consentimento; obtido o acordo ou tendo
os conjuges, em qualquer altura do processo, optado por essa modalidade do divércio, seguir-se-do os termos do processo de divércio por mutuo

consentimento, com as necessarias adaptagdes (artigo 1779.°, n.° 2 do Cédigo Civil).

Nao tendo resultado a tentativa do juiz no sentido de obter o acordo dos cdnjuges para o divércio ou a separagdo por mutuo consentimento, procurara o juiz
obter o acordo dos conjuges quanto aos alimentos e quanto a regulagéo do exercicio das responsabilidades parentais dos filhos. Procurara ainda obter o
acordo dos coénjuges quanto a utilizagéo da casa de morada de familia durante o periodo de pendéncia do processo, se for caso disso (artigo 931.°, n.° 2 do
Codigo de Processo Civil).

Na tentativa de conciliagdo ou em qualquer outra altura do processo, as partes poderdo acordar no divércio ou separagcéo de pessoas e bens por mutuo

consentimento, quando se verifiquem os necessarios pressupostos (artigo 931.°, n.° 3 do Cédigo de Processo Civil).

Faltando alguma ou ambas as partes, ou ndo sendo possivel a sua conciliagdo, o juiz ordenara a notificagdo do réu para contestar no prazo de 30 dias; no
ato de notificagéo, a fazer imediatamente, entregar-se-a ao réu o duplicado da peti¢éo inicial (artigo 931.°, n.° 5 do Cdédigo de Processo Civil).



No caso de o réu se encontrar ausente em parte incerta, uma vez feitas todas as diligéncias previstas na lei processual para localizagdo do réu e tendo as
mesmas resultado infrutiferas, a designacéo de dia para a tentativa de conciliagéo ficara sem efeito, sendo ordenada a citagdo edital daquele para contestar
(artigo 931.°, n.° 6 do Cdédigo de Processo Civil).

Decorrido o prazo para a apresentagdo da contestacédo, seguem-se os termos do processo comum. No decurso deste processo procede-se a identificagdo
do objeto do litigio e a enunciagdo dos temas da prova. Em sede de tal processo realiza-se a audiéncia final, com produgéo de prova. Encerrada a
audiéncia final, o processo € concluso ao juiz para ser proferida sentenca no prazo de 30 dias (artigo 932.° do Cadigo de Processo Civil).

A separagao judicial de pessoas e bens pode ser pedida em reconvengéo, mesmo que o autor tenha pedido o divércio; tendo o autor pedido a separagao de
pessoas e bens, pode igualmente o réu pedir o divércio em reconvengao. Nestes casos, a sentenga deve decretar o divorcio se o pedido da agdo e o da
reconvengao procederem (artigo 1795.° do Codigo Civil).

Anulagédo do casamento

A anulabilidade do casamento ndo é invocavel para nenhum efeito, judicial ou extrajudicial, enquanto ndo for reconhecida por sentengca em agao
especialmente intentada para esse fim (artigo 1632.° do Cédigo Civil).

Tal agao é proposta no Juizo de Familia e Menores apresentando-se uma petigéo inicial, no ambito da qual, sob a forma de artigos, se identificam as partes,
se descrevem os factos relevantes e se conclui por um pedido (artigo n.° 122°, n.° 1, alinea d) da Lei da Organizacédo do Sistema Judiciario).

A legitimidade para instaurar tal agéo varia em fungéo do fundamento da pretensao (veja, por favor, a resposta a questao n° 8).

Tém legitimidade para intentar a acdo de anulagdo fundada em impedimento dirimente, ou para prosseguir nela, os conjuges ou qualquer parente deles na
linha reta ou até ao quarto grau da linha colateral, bem como os herdeiros e adotantes dos conjuges, e o Ministério Publico. Além destas pessoas, podem
ainda intentar a agéo, ou prosseguir nela, o tutor ou curador, no caso de menoridade, interdigdo ou inabilitacdo por anomalia psiquica, e o primeiro conjuge
do infrator, no caso de bigamia (artigo 1639.° do Cdédigo Civil).

A anulacao por simulagéo pode ser requerida pelos préprios conjuges ou por quaisquer pessoas prejudicadas com o casamento. Nos restantes casos de
falta de vontade, a agdo de anulagdo s6 pode ser proposta pelo conjuge cuja vontade faltou; mas podem prosseguir nela os seus parentes, afins na linha
reta, herdeiros ou adotantes, se o autor falecer na pendéncia da causa (artigo 1640.° do Codigo Civil).

A acgéo de anulacéo fundada em vicios da vontade sé pode ser intentada pelo cénjuge que foi vitima do erro ou da coagéo, mas podem prosseguir na agao
os seus parentes, afins na linha reta, herdeiros ou adotantes, se o autor falecer na pendéncia da causa (artigo 1641.° do Cédigo Civil).

A agédo de anulacéo por falta de testemunhas s6 pode ser proposta pelo Ministério Publico (artigo 1642.° do Caédigo Civil).

A acao de anulagdo fundada em impedimento dirimente deve ser instaurada:

Nos casos de menoridade, de deméncia notdria ou de acompanhamento de maior judicialmente impeditivo, quando proposta pelo préprio incapaz, até seis
meses depois de ter atingido a maioridade, de a incapacidade natural ter cessado ou de cessar ou ser revisto, nesse sentido, 0 acompanhamento; quando
proposta por outra pessoa, dentro dos trés anos seguintes a celebragdo do casamento, mas nunca depois da maioridade ou da cessacgao da incapacidade
natural; (artigo 1643.%, n.° 1, alinea a) do Cdédigo Civil).

No caso de condenagao por homicidio contra o conjuge de um dos nubentes, no prazo de trés anos a contar da celebragéo do casamento; (artigo 1643.°, n.
° 1, alinea b) do Cédigo Civil).

Nos outros casos, até seis meses depois da dissolugao do casamento. (artigo 1643.°, n.° 1, alinea c) do Caédigo Civil).

O Ministério Publico s6 pode propor a agéo até a dissolugéo do casamento (artigo 1643.°, n.° 2 do Cédigo Civil).

A acao de anulagéo fundada na existéncia de casamento anterior ndo dissolvido ndo pode ser instaurada, nem prosseguir, enquanto estiver pendente agao
de declaracéo de nulidade ou anulagdo do primeiro casamento do bigamo (artigo 1643.°, n.° 3 do Cdédigo Civil).

A agéo de anulagéo por falta de vontade de um ou ambos os nubentes, s6 pode ser instaurada dentro dos trés anos subsequentes a celebragédo do
casamento ou, se este era ignorado pelo requerente, nos seis meses seguintes ao momento em que dele teve conhecimento (artigo 1644.°do Codigo Civil).
A acao de anulagao fundada em vicios da vontade caduca se nao for instaurada dentro dos seis meses subsequentes a cessagao do vicio (artigo 1645.°, do
Codigo Civil).

A acgdo de anulagéo por falta de testemunhas s6 pode ser intentada dentro do ano posterior a celebracéo do casamento (artigo 1646.°, do Caédigo Civil).
Devera acompanhar a peticéo inicial a certiddo do assento de registo de casamento e, eventualmente (se a idade for fundamento do pedido) certiddo do
assento de registo de nascimento do nubente em causa.

Decorrido o prazo para a apresentagao da contestacéo, seguem-se os termos do processo comum, supra referido.

Considera-se sanada a anulabilidade e valido o casamento desde o momento da celebracéo, se antes de transitar em julgado a sentenca de anulagéo
ocorrer algum dos seguintes factos:

ser o casamento de menor ndo nubil confirmado por este, perante o funcionario do registo civil e de duas testemunhas, depois de atingir a maioridade;
(artigo 1633.°, n.° 1, alinea a) do Cadigo Civil).

ser o casamento confirmado pela pessoa que se encontrava na situagdo de deméncia notéria ou de maior acompanhado, depois de este verificar
judicialmente a cessacdo das causas do impedimento; (artigo 1633.°, n.° 1 alinea b) do Cédigo Civil).

ser declarado nulo ou anulado o primeiro casamento do bigamo; (artigo 1633.°, n.° 1 alinea c¢) do Cddigo Civil).

ser a falta de testemunhas devida a circunstancias atendiveis, como tais reconhecidas pelo conservador, desde que nédo haja duvidas sobre a celebragédo
do ato (artigo 1633.°, n.° 1 alinea d) do Cdédigo Civil).

12 E possivel obter apoio judiciario para cobrir as custas do processo?

Sim, o regime de apoio judiciario aplica-se em todos os tribunais, qualquer que seja a forma do processo

(Lei n.° 34/2004, de 29 de julho - Acesso ao Direito e aos Tribunais).

Para mais detalhados esclarecimentos veja, por favor, a ficha «Apoio judiciario».

13 E possivel recorrer da decisao de divércio/separagao judicial/anulagdo do casamento?

Sim. Nestas acgdes é sempre admissivel recurso (artigo 629.° do Cédigo de Processo Civil).

14 Como se pode reconhecer neste Estado Membro uma deciséo judicial de divércio/separagao judicial/anulagéo do casamento proferida por um tribunal de
outro Estado-Membro da Unido Europeia?

Se a decisdo em apreco tiver sido proferida num Estado da Unido Europeia, (com excegao da Dinamarca - considerando o artigo 31.° do Regulamento (CE)
2201/2003, do Conselho, de 27 de novembro de 2003) a mesma é reconhecida nos outros Estados-Membros nos termos do Regulamento (CE) 2201/2003,
do Conselho, de 27 de novembro de 2003.

Se a decisao tiver sido proferida na Dinamarca, aplica-se o processo especial de revisdo de sentenca estrangeira (artigo 978.° e segs do Cddigo de
Processo Civil).



O tribunal competente para a revisédo e confirmagao de sentencas estrangeiras ¢ o tribunal da Relagéo da area em que esteja domiciliada a pessoa contra
quem se pretende fazer valer a sentenca (artigo 979.° do Cdédigo de Processo Civil).

Em sede deste processo, apresentado com a peticdo o documento de que conste a decisdo a rever, é a parte contraria citada para, dentro de 15 dias,
deduzir a sua oposigdo. O requerente pode responder nos 10 dias seguintes a notificacdo da apresentagdo da oposigédo (artigo 981.° do Codigo de
Processo Civil).

Findos os articulados e realizadas as diligéncias tidas por indispensaveis, € o exame do processo facultado, para alegacdes, as partes e ao Ministério
Publico, por 15 dias a cada um (artigo 982.°, n.° 1 do Cdédigo de Processo Civil).

Para que a sentencga seja confirmada é necessario:

Que nao haja duvidas sobre a autenticidade do documento de que conste a sentenga nem sobre a inteligéncia da decisao;

Que tenha transitado em julgado segundo a lei do pais em que foi proferida;

Que provenha de tribunal estrangeiro cuja competéncia n&o tenha sido provocada em fraude a lei e ndo verse sobre matéria da exclusiva competéncia dos
tribunais portugueses;

Que nao possa invocar-se a excegao de litispendéncia ou de caso julgado com fundamento em causa afeta a tribunal portugués, exceto se foi o tribunal
estrangeiro que preveniu a jurisdigéo;

Que o réu tenha sido regularmente citado para a agéo, nos termos da lei do pais do tribunal de origem, e que no processo hajam sido observados os
principios do contraditério e da igualdade das partes;

Que nao contenha decisdo cujo reconhecimento conduza a um resultado manifestamente incompativel com os principios da ordem publica internacional do
Estado Portugués.

(artigo 980.° do Cadigo de Processo Civil).

15 A que tribunal me devo dirigir para contestar o reconhecimento de uma decisado de divércio/separagéo judicial/anulagdo do casamento proferida por um
tribunal noutro Estado-Membro da Unido Europeia? Qual é o procedimento aplicavel nestes casos?

Se a parte interessada optar por solicitar o reconhecimento de decisdo sobre divércio, separacéo judicial de pessoas e bens ou anulacdo do casamento
proferida num dos Estados integrantes da Uni&o Europeia, com excepgdo da Dinamarca, o pedido é apresentado no Tribunal de Familia e Menores (artigo n.
©122.° da Lei da Organizagao do Sistema Judiciario). O tribunal territorialmente competente determina-se pela lei interna do Estado-Membro em que o
processo de reconhecimento seja instaurado.

16 Qual é a lei aplicavel numa agéo de divércio em que o casal ndo resida neste Estado Membro ou cujos membros tenham nacionalidades diferentes?

De acordo com as normas nacionais de conflitos, no divércio e na separagéo judicial de pessoas e bens aplica-se a lei nacional comum dos conjuges. Nao
tendo estes a mesma nacionalidade, é aplicavel a lei da sua residéncia habitual comum e, na falta desta, a lei do pais com o qual a vida familiar se ache
mais estreitamente conexa (artigo 52.° n.°s 1 e 2 do Caédigo Civil).

Se, porém, na constancia do matriménio houver mudancga da lei competente, sé pode fundamentar a separacéo ou o divorcio algum facto relevante ao
tempo da sua verificagdo (artigo 55.°, n.° 2 do Caédigo Civil).

Onde consultar a legislagéo aplicavel

Cédigo Civil

Cédigo do Registo Civil

Cadigo de Processo Civil

Processos da Competéncia do Ministério Publico e das Conservatérias do Registo Civil

Despacho Normativo n.° 13/2018

Lei da Organizagéo do Sistema Judiciério

Acesso ao Direito e aos Tribunais

Regulamento (CE) n.° 2201/2003, de 27 de Novembro - DecisGes em Matéria Matrimonial e Responsabilidade Parental

Nota Final
A informacdo constante desta ficha é de caracter geral, ndo é exaustiva, ndo vincula o Ponto de Contacto, nem a Rede Judiciaria Europeia em Matéria Civil
e Comercial, nem os Tribunais ou quaisquer outros destinatarios. Nao dispensa a consulta da legislagéo aplicavel em cada momento.

Esta pagina Web faz parte do portal «A sua Europa».
Agradecemos a sua opinido acerca da utilidade das informagdes prestadas.

This webpage is part of an EU quality network

Ultima atualizagdo: 20/12/2023

A manutencéo da versao desta pagina na lingua nacional é da responsabilidade do respetivo ponto de contacto para a Rede Judiciaria Europeia. As
tradugdes da versao original sdo efetuadas pelos servigos da Comissédo Europeia. A entidade nacional competente pode, no entanto, ter introduzido
alteragdes no original que ainda nao figurem nas respetivas tradugdes. A Comissédo e a RJE declinam toda e qualquer responsabilidade relativamente as
informagdes ou dados contidos ou referidos no presente documento. Por favor, leia o aviso legal para verificar os direitos de autor em vigor no Estado-
Membro responsavel por esta pagina.



